
Estudo escancara diferença de população de cada estado no acesso à
Justiça

Enquanto o Maranhão é o estado brasileiro em que a população tem maior dificuldade para acessar o
Judiciário, com base na proporção elementos de acesso por desenvolvimento humano, os habitantes do
Distrito Federal lideram a lista, com melhor resultado e mais fácil índice de acesso à Justiça. Com 852
advogados por 100 mil habitantes, o Distrito Federal também tem a maior proporção de advogados do
Brasil, com cenário bem diferente do registrado no Maranhão, estado em que o índice é de apenas 108
advogados por cem mil habitantes. Estes números constam do Índice de Acesso à Justiça, criado para
revelar como está o acesso do cidadão à Justiça em todo o Brasil, apontando como está estruturado o
sistema de justiça no país.

O IAJ é o principal serviço do Atlas do Acesso à Justiça no Brasil, criado pelo Ministério da Justiça e
que teve suas informações reunidas em um portal. O site oferece aos cidadãos informações sobre seus
direitos fundamentais e básicos, além de indicar os endereços dos tribunais, com o objetivo de facilitar o
acesso da população à Justiça. Baseado em informações e estatísticas, o site permitirá que a sociedade
tire dúvidas sobre seus direitos, conheça os ramos da Justiça, verifique as possibilidades de defesa e
descubra as formas mais rápidas para resolver as respectivas demandas.

A página está dividida em três principais áreas, sendo a primeira delas exatamente o IAJ. Além de
oferecer o download do relatório com os números de 2013, a aba permite que sejam consultados dados
como a quantidade de advogados, juízes, defensores públicos e representantes do Ministério Público por
100 mil habitantes, tanto em base nacional como na comparação regional. De acordo com o site, o índice
que calcula os elementos de acesso por desenvolvimento humano, que tem a sigla IAJ2, leva em conta as
unidades de atendimento e o número de operadores do Direito e os analisa com base na população e
Índice de Desenvolvimento Humano do estado.

A segunda aba tem o que o Ministério da Justiça chamou de Mapa da Justiça. Qualquer cidadão pode
entrar e selecionar um estado e uma cidade. Abaixo, aparecem os seis ramos da Justiça e um grupo
classificado como Essenciais à Justiça, que inclui a Defensoria Pública (Estadual e Federal), Ordem dos
Advogados do Brasil e Ministério Público (Estadual, Federal, do Trabalho e Militar). Marcando as
opções, o site aponta os endereços na respectiva cidade, o que deve facilitar o acesso à Justiça. Também
é possível pesquisar o endereço de entidades extrajudiciais, como o Procon, a Polícia Federal, a
Previdência Social, Funai e Conselho Tutelar, entre outros.

Não foram incluídos no Mapa de Justiça os Núcleos de Prática Jurídica, que oferecem prestação de
serviços judiciários à população de baixa renda em cidades pequenas. Também ficaram de fora da
listagem as organizações não governamentais e os órgãos de assistência jurídica pelos municípios.

O terceiro bloco leva o nome de ABC dos seus Direitos, e reúne informações e vídeos que facilitam
tanto o acesso ao Judiciário como a luta dos cidadãos por seus direitos, de acordo com o site. Estão
disponíveis apostilas sobre partilha, divórcio, inventário, arbitragem, recuperação judicial de empresas e
Justiça Comunitária, entre outros assuntos. Quem acessar o site do Atlas do Acesso à Justiça também
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encontra, nesta área, um pequeno dicionário com a definição de termos jurídicos, incluindo a
conceituação e as leis em que é possível saber mais sobre aquele tema.

Atualizado às 17h05 de 17/12/2013 para acréscimo de informação.

Clique aqui para ler o Atlas do Acesso à Justiça.

Date Created
17/12/2013

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 17/12/2013

https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/atlas-acesso-justica-brasil.pdf

